
UASG 160327 Termo de Referência 173/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 16

Termo de Referência 173/2023

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

173/2023 160327-INSTITUTO MILITAR DE ENGENHARIA
/RJ

DIEGO DA SILVA 
LEAL

29/11/2023 14:06 (v 
2.1)

Status
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Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação
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Administrativo

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Serviços 
de TIC

64613.020896/2023-12

1. Definição do objeto

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Anuidade do compartilhamento de custos para cooperação e
Adesão ao Sistema RNP (Rede Nacional de Ensino e Pesquisa), nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Item Especificação CATSER QTD
Valor 

Unitário
Valor total

1
Anuidade do 
compartilhamento de 
custos para cooperação e 
Adesão ao Sistema RNP

27022 1 R$18.300,00 R$ 
18.300,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da emissão da
Nota de Empenho feita pelo contratante, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.300,00 (dezoito mil e trezentos
Reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

1.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa deadministração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.



UASG 160327 Termo de Referência 173/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

2 de 16

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual ,2023
conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000240/2023

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III) Id do item no PCA: 2

IV) Classe/Grupo: 979

V) Identificador da Futura Contratação: 160327-13/2022

3. Descrição da solução

3.1. Instituto Militar de Engenharia tem por objetivo a graduação, pós-graduação e pesquisa O 
no setor de engenharia e a formação de militares para o Exército e outras Forças aliadas.

3.2. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
Sustentabilidade:
4.2. Após consulta ao “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”, da CGU/AGU, foi verificado
que não há critérios de sustentabilidade ambiental aplicáveis a pretendida contratação.
Subcontratação
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

 

5. Modelo de execução do objeto

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 1 (um) ano, podendo ser renovado
automaticamente por igual período, sendo que o presente termo prevê o pagamento da
cooperação e Adesão ao Sistema RNP, após o recebimento da Nota de Empenho, emitida pelo
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Instituto Militar de Engenharia
5.2. Os serviços serão prestados para toda Instituto Militar de Engenharia compreendendo as
áreas que atendam a todo o Instituto.
5.3. A cooperação e Adesão ao Sistema RNP, prevista nos termos da Portaria Interministerial
MCTI nº 3825, de 2018, tem por finalidade garantir o desenvolvimento, a gestão e
aprimoramento, bem como permitir o acesso e a fruição das funcionalidades disponibilizadas aos
integrantes do Sistema.
5.4. O Sistema RNP é exclusivo para as organizações qualificáveis segundo a Política de Uso do
Sistema RNP, sendo que a manutenção da adesão e cooperação ao Sistema está condicionada à
manutenção e observância das condições descritas na referida Política.
5.5. A contribuição para o compartilhamento de custos permitirá acesso às funcionalidades da
ciberinfraestrutura do pacote básico do Sistema RNP. O compartilhamento de custos será
efetivado anualmente, podendo sofrer reajustes em função da avaliação anual dos custos de
operação da ciberinfraestrutura.
5.6. A RNP disponibilizará uma internet segura, de alta capacidade, além de serviços e soluções
personalizadas, resultantes de projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação.
5.7. O Pacote Básico de Funcionalidades do Sistema RNP contempla os seguintes serviços:
I. Conectividade: Acesso ao backbone da RNP denominado Rede Ipê, para troca de tráfego
nacional e internacional, especialmente para acesso às redes acadêmicas.
II. CAFe: Participação de uma Federação de Identidades para os ambientes promotores de
inovação.
III. NasNuvens: Acesso à plataforma de marketplace da RNP, nasnuvens, para contratação de
serviços em nuvem sob demanda, de acordo com cada serviço e com custos específicos.
IV. Conferência Web: O Conferência Web oferece uma experiência completa e se integra em
interações online e trabalho colaborativo. Entre parêntesis o máximo de salas simultâneas.
V. eduroam: Participação na rede mundial eduroam, que é uma rede de conexão Wi-Fi da
comunidade de ensino e pesquisa.
VI. filesender@RNP: Utilização ilimitada do serviço criptografado de envio de arquivos
eletrônicos filesender@RNP.
VII. eduplay: Utilização da plataforma eduplay, a qual disponibiliza as facilidades de vídeo sob
demanda, transmissão de vídeo ao vivo, canais de TV e de rádio de natureza educacional, com
upload de até 200 vídeos e até 60 transmissões por mês.
VIII. fone@RNP: Participação na rede de tráfego de voz, fone@RNP, que permite fazer
chamadas telefônicas para números telefônicos fixos no território nacional e de modo simples
para outras organizações usuárias do Sistema RNP.
IX. ICPEdu – Certificado Pessoal: Utilização da Infraestrutura de Chaves Públicas para
Educação e Pesquisa - ICPEdu, para emissão ilimitada.
X. Serviço de Testbeds: Acesso sob demanda, dependendo de análise de adequação e viabilidade
pela RNP, a um laboratório virtual em larga escala para a condução de experimentos de TICs.
Ideal para o desenvolvimento e testes de novas soluções que necessitem de alocação de recursos
computacionais e de rede distribuídos geograficamente, inclusive com acesso direto ao hardware
da infraestrutura.
XI. GidLab: Sob demanda, dependendo de análise de adequação e viabilidade pela RNP.

XII. Videoconferência: Realização de Videoconferências com uso compartilhado dos Multiponto
Control Unit (MCUs).
XIII. Service Desk: Acesso ao Service Desk para suporte no primeiro nível, que auxilia o suporte
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técnico das organizações usuárias a ter respostas mais rápida à adesão, ao agendamento, a
informações, a demandas técnicas pontuais ou a reclamações sobre a qualidade ou
indisponibilidade de algum serviço da RNP.
XIV. CSIRT de coordenação: Monitoramento contínuo para detecção de ataques cibernéticos e
apoio na resposta a incidentes de segurança, realizado pelo CAIS/RNP.
XV. CSIRT in a Box: Apoio na criação ou desenvolvimento da equipe de segurança da
instituição.
XVI. Apoio em segurança cibernética: Apoio na criação de política de segurança, comitê de
segurança, implantação de processos de tratamento a incidentes, planos de conscientização,
gestão de vulnerabilidades.
XVII. RUTE: A ADERENTE pode afiliar-se à Rede Universitária de Telemedicina desde que
preencha os requisitos e siga os procedimentos específicos da RUTE.
XVIII. Cinemas em Rede: A ADERENTE pode afiliar-se ao Cinemas em Redes – uma rede de
colaboração de conteúdos Audiovisuais em Rede – desde que preencha os requisitos e siga os
procedimentos específicos da Rede de Cinema.
5.8. Essa contratação se enquadra na subclasse I.4 – Instituições de Pesquisa, da Política de Uso
do Sistema RNP, conforme a definição de classes descritas nas Políticas de Uso do Sistema RNP.
5.9. A forma de compartilhamento de custos é na condição de Membro, onde a organização
contribui direta e individualmente para o compartilhamento de custos do Sistema RNP.
5.10. Ressalta-se, ainda, a assinatura de um formulário de Adesão ao Sistema RNP e de um
Termo de Adesão ao Sistema RNP, onde ambas as partes assumem suas responsabilidades em
comum acordo.

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,
caput).
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133
/2021, art. 115, §5º).
6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência
que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra
ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art.
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118).
6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º).
6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela
empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem
reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante
(Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133
/2021, art. 121, caput).
6.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e
não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121,§1º).
6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o
uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
6.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a
situação da empresa junto ao SICAF.
6.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos
não estejam regularizados no SICAF.
6.1.12. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
6.1.13. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado,
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice
IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade
6.1.14. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
6.1.15. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.1.16. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto
(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.1.17. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
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6.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
6.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o monitoramento da disponibilidade
dos serviços e uso de Banda de dados ofertados pela RNP, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a
CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou
b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizá-los com qualidade ou
quantidade inferior à demandada.
6.2.2. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05,
de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

6.2.2.1. não produziu os resultados acordados;
6.2.2.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;
6.2.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
6.3. DO RECEBIMENTO
6.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias,
contados do início da prestação dos serviços, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico.
6.3.2. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.
6.3.2.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento,
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.
6.3.2.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.
6.3.2.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão
de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
6.3.3. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
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atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
6.3.3.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
6.3.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;
6.3.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
6.3.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base na nota de empenho emitida.
6.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento do Objeto

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
7.1.1. Fornecimento de acesso à internet com velocidade mínima de 2 (dois) Gbps ou
superior.
7.1.2. Disponibilidade de acesso à rede contratada não inferior a 99% (noventa e nove)
do período contratado.
7.1.3. Integração da Contratante a Rede Ipê (rede acadêmica brasileira), que
atualmente está presente em todo o território nacional oferecendo não apenas acesso
à internet de qualidade, mas também suportando a transmissão de grandes volumes
de dados, para projetos científicos e desenvolvimento de novas tecnologias.
7.1.4. Participação da Contratante à integração global com conexões a outras redes
acadêmicas internacionais, por conexões diretas com a América do Sul, América do
Norte e Europa, na qual a RNP tem a seguinte proposição:
7.1.4.1. Agente de integração de iniciativas acadêmicas no Brasil e na América Latina,
onde a RNP tem papel de destaque na Cooperação Latino Americana de Redes
Avançadas (RedCLARA). Por meio de RedCLARA, a rede Ipê se conecta a 100 Gb/s
com, atualmente, 15 países da América Latina.
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7.1.4.2. A RNP também possui 200 Gb/s de conectividade internacional entre o Brasil e
os Estados Unidos por meio do cabo Monet, além de contar com dois outros circuitos
de 100 Gb/s da iniciativa conhecida como AmLight que funcionam como backup da
nossa conexão principal. Essas conexões proveem acesso às redes acadêmicas norte-
americanas, em especial, à Internet2, a outras redes acadêmicas internacionais e à
internet comercial mundial.
7.1.4.3. Conexão direta com a Europa, por meio de uma conexão a 100 Gb/s que se
insere no contexto do Projeto BELLA. Por meio desse circuito, que reduziu o tempo de
comunicação entre o Brasil e a Europa a metade do existente, a RNP se conecta à
rede acadêmica europeia, conhecida como Géant.
7.1.4.4. A RNP conta com uma conexão de 100 Gb/s com a África por meio dos cabos
submarinos SACS-WACS, onde se conecta a redes acadêmicas desse continente, em
particular à rede Tenet da África do Sul.
7.1.5. Infraestrutura da rede Ipê englobando 27 Pontos de Presença (PoPs), um em
cada unidade da federação, além de ramificações para atender a mais de 1,1 mil campi
e unidades de instituições de ensino, pesquisa e saúde em todo o país, capaz de
beneficiar mais de 3,5 milhões de usuários.

Liquidação

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022
7.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação
do índice IPCA de correção monetária.

Prazo de pagamento

7.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de
Referência.
7.6. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
7.7. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os  elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para o contratante;
7.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.
7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
7.16. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.17. contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
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7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do  pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.22. Não haverá antecipação de pagamento

Cessão de crédito

7.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,
nos termos e de acordo com os procedimentos  previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo  ao contrato
administrativo.

7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de
todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam  à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o
Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou  indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de
1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à
cedente (contratado) pela execução do objeto  contratual, restando absolutamente
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará
sob a integral responsabilidade do contratado.
 



UASG 160327 Termo de Referência 173/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

11 de 16

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei n.º
14.133/2021.

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, porPessoa física
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, aEmpresário individual
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  Microempreendedor Individual - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

;e-negocios/pt-br/empreendedor

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
:identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. : portaria de autorização de funcionamento noSociedade empresária estrangeira
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.7. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de PessoasSociedade simples
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

8.8. : inscrição doFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9. : ata de fundação e estatuto social, com a ata daSociedade cooperativa
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971
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8.10. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida,Agricultor familiar
ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar
e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de

.dezembro de 2021

8.11. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comproveProdutor Rural
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa

 (arts. 17 a 19 e 165).RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº

, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal
/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
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8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação
na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de

), ou de sociedade simples;2021

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
);Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.23. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes
fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), será exigido para fins de habilitação   patrimônio líquido mínimo  de até
10% do valor total estimado da contratação 

8.25 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.26. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor. 

 Qualificação Técnica

8.28. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

8.29. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.30.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor. 
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8.30.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte
documentação complementar:

8.32. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764,

;de 1971

8.32.1. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

8.32.2. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço;

8.32.3. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.32.4. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.32.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.32.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoriada Lei n. 5.764, de 1971

não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 18.300,00

9.1.O custo estimado da contratação é de R$ 18.300,00 (dezoito mil, e trezentos reais)

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.
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10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001/160327;

II) Fonte de Recursos:1E;

III) Programa de Trabalho: 171435;

IV) Elemento de Despesa: 33.90.39;

V) Plano Interno: 2023;

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento. 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

GILBERTO KIRK RODRIGUES
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

ALEXANDRE MORAES DE LEMOS
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

DIEGO DA SILVA LEAL
Equipe de apoio
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ALOYSIO VALLE MEIRA DE VASCONCELLOS
Autoridade competente

 

 


